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Considerações sobre o diagnóstico – Relatório sobre Caracterização da cidade do Salvador, 
elaborado para o Plano Salvador 500. 

Por José Lázaro de Carvalho Santos, Me. Urbanista. 

 

Trata-se de um relatório extenso, com conteúdo de diversos temas, que busca oferecer uma 
caracterização geral da cidade do Salvador inserida no Estado da Bahia e sua Região 
Metropolitana. Porém tem abordagens superficiais ou até mesmo generalistas, acerca de: 
projeções de uso e ocupação do solo, densidades, mobilidade urbana, e outros elementos da 
estrutura urbana da cidade e até de instrumentos urbanísticos para a função social da 
propriedade. Acredito que é um relatório preliminar ainda não finalizado, e que haverá, 
certamente, outros relatórios com estudos específicos e prognósticos.  

É feito um breve histórico sobre a cidade do Salvador, com destaque para a sua importância 
econômica ao longo dos anos, sendo esta a parte que teve mais atenção do trabalho e a que 
está melhor desenvolvida, além dos mapas temáticos (embora não se apontem projeções 
futuras).  

 

Processo participativo 

Ao comentar sobre o processo participativo, chama a atenção o pequeno número de 
participantes nas Oficinas de Bairro, apenas 934 pessoas (p. 11) (que não representa nem 1% da 
população da cidade), sabendo que foram realizadas 17 (dezessete oficinas) em bairros 
diferentes da cidade, o que pode demonstrar fraca mobilização ou desinteresse da população, 
e também baixa representatividade.  

Outros pontos merecem destaque:  

A insatisfação dos participantes quanto aos espaços públicos de convivência, mesmo em bairros 
que têm grande oferta destes espaços (equipamentos de lazer, praias, etc.), como a Barra e 
Pituba. 

 

Quanto aos deslocamentos diários e mobilidade urbana 

Os deslocamentos realizados de ônibus são maioria nas viagens para trabalho e estudo, com 
36%. 
Transporte público é considerado ineficiente e de má qualidade (p. 14) 

Insatisfação quanto às calçadas e os espaços públicos, principais locais de deslocamento da 
população que se desloca a pé (29%). Ambulantes e estacionamentos irregulares e falta de 
segurança 
 
Tempo gasto com deslocamento ao trabalho - O tempo de deslocamento de 
30 a 60 minutos lidera com 30% dos participantes das oficinas. 
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Alto tempo de descolamento (mais de 1 hora) ao trabalho nos bairros de: 

�x Cajazeiras (mais de 40%  em mais de 2 horas predomina),  
�x Valéria (mais de 40% em mais de 1 hora e de 1 a mais de 2 horas)  
�x Pau da Lima  (mais de 50% em mais de 1 hora) 
�x Cidade Baixa (mais de 50% mais de 1 hora) 
�x São Caetano (mais de 40% em mais de 1 hora) 

Estes dados demonstram que deve haver ações prioritárias para estas áreas da cidade a fim de 
reduzir o tempo de viagem e assim reduzindo a segregação sócio espacial que vive esta 
população. 

Destaque para a condição de isolamento das Ilhas e falta de acesso a espaços de lazer, opções 
de trabalho, centros de comércio e serviços e de transportes (horários de barcas, condições de 
transporte) dificulta dinamização. Falta de uma política de desenvolvimento urbano para as Ilhas 
de Salvador. 

SUGESTÃO: Deve-se pensar numa política de desenvolvimento e expansão urbana (uso e 
ocupação do solo) sustentável para as Ilhas, com diretrizes e ações, que promovam 
investimentos em infraestrutura urbana (principalmente saneamento básico), equipamentos 
sociais e serviços (escolas, equipamentos de saúde, equipamentos de esporte e lazer), alinhada 
com o transporte hidroviário integrado a outros modos de transporte (entre barcas e ônibus e 
trem).  

Na Introdução, quanto ao diagnóstico econômico a linguagem utilizada a partir da pág. 22, 
poderia ser de mais fácil leitura, e menos “acadêmica”.  

Percebe-se dados desatualizados quanto ao Porcentual do consumido (intermediário e final) 
produzido no próprio estado, quando aborda a Matriz de Insumo Produto Inter-regional (dados 
de 2004). 
 
Quando é abordada a questão econômica em nível regional, percebe-se que ainda há forte 
concentração de PIB em Salvador, assim como centralidade de maneira geral (comércio e 
serviços especializados) e que isto faz com que os fluxos populacionais do Estado se voltem para 
Salvador, embora tenha havido investimentos em outras cidades do Estado em equipamentos 
(centros de ensino superior, equipamentos de saúde, etc.), porém ainda precisam ser melhor 
distribuídos para dinamizar o interior do Estado, e proporcionar uma redução de fluxo de 
pessoas a Salvador vindas do interior do Estado para ser atendidas por serviços que podem 
usufruir em outras centralidades (cidades médias) mais próximas ou para busca de trabalho. 
 
Há a necessidade de uma Política Estadual de Desenvolvimento urbano que leve investimentos 
em infraestrutura e equipamentos de porte para outras cidades baianas. É necessário pensar e 
planejar o desenvolvimento urbano em regiões como o Baixo Sul e Litoral Sul, a partir da 
perspectiva de implantação do Porto Sul e FIOL, assim como outros investimentos de porte no 
setor turístico. É necessário fortalecer o transporte ferroviário em nível regional e articular 
Salvador com o Recôncavo a partir dos modos ferroviário e hidroviário. É preciso ter alternativas 
ao rodoviarismo. A Ilha de Itaparica não pode ser colocada como a prioridade para expansão 
urbana de Salvador, já que temos uma ferrovia que serve para estruturar o desenvolvimento 
urbano e regional no vetor norte (Simões Filho, Dias D´Á vila, Candeias, Camaçari, etc.) que 
precisam se estruturar também. Estes são alguns exemplos. 
Há a necessidade de avançar numa reforma agrária que dê oportunidades a pequenos 
produtores de ter acesso à terra, à assistência técnica, serviços de educação e saúde, e logística, 
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e assim oportunidades de trabalho e renda, sem que precisem necessariamente migrar a 
Salvador. 
 
Na Região Metropolitana de Salvador, de acordo com a Pesquisa de Origem e Destino (OD, de 
2012), percebe-se ainda forte concentração de viagens nas centralidades existentes do Centro 
Tradicional (Comércio/Nazaré/Brotas) e do Camaragibe (Iguatemi/Itaigara/Pituba) e ainda 
Itapuã (em menor escala). Há de se dinamizar os centros de segunda categoria (Itapuã, São 
Cristóvão, Garibaldi, Pau da Lima, São Rafael, Periperi, PAripe, Av. San Martins/Calçada, etc.) na 
cidade e estruturá-los para atender às demandas por comércio e serviços evitando viagens 
longas, caras e desnecessárias. 
 
Educação 
 
Chama a tenção os indicadores insatisfatórios quanto a Expectativa de anos de estudo (gráfico 
4.7m) e Taxa líquida de matrículas no ensino fundamental, médio e superior, de acordo com os 
gráficos (págs. 108 e 109). 
O cenário preocupante é citado conforme na pág. 111: “o atual cenário educacional da cidade 
de Salvador não apresenta as condições adequadas para o pleno desenvolvimento das 
capacidades sociais e profissionais de seus cidadãos, ao contrário, a capital baiana possui 
indicadores de quantidade e qualidade abaixo da maioria das capitais dos estados brasileiros”. 
 
Interessante a abordagem propositiva do relatório quando aborda diretrizes para a Economia 
da capital, mas que servem para toda a Bahia, de maneira geral, acredito, diante de um quadro 
de “fraco crescimento de Salvador acompanhado com um baixo PIB per capita”, na pág. 125:  
“algumas diretrizes que podem potencializar o desenvolvimento da capital baiana: 
������ ���•���v�À�}�o�À���Œ���‰�}�o�_�š�]�����•���������u���o�Z�}�Œ�]���������������µ������ão e treinamento (efeito de longo 
prazo); 
������ ���•���v�À�}�o�À���Œ���‰olíticas de melhoria da segurança pública (efeito de médio prazo); 
�������•�š�]�u�µ�o���Œ���}�������•���v�À�}�o�À�]�u���v�š�}���������•���š�}�Œ���•���]�v�š���v�•�]�À�}�•�����u���uão de obra qualificada; 
�������•�š�]�u�µ�o���Œ���}�������•���v�À�}�o�À�]�u���v�š�}���������•���š�}�Œ���•���‹�µ�����‰�}�•�•���u���•�����š�}�Œ�v���Œ���(�}�Œ�v���������}�Œ���•���‰���Œ������ 
indústria situada na RMS; 
�� Estimular o desenvolvimento de setores estratégicos (a serem identificados nas 
interações com os agentes estratégicos da economia soteropolitana). 
 
 
Quanto aos estudos sociodemográficos, observamos um alto crescimento demográfico de 
municípios vizinhos a Salvador (como Lauro de Freitas, Candeias de Dias D´Ávila). O crescimento 
demográfico da RMS é mais que o dobro de Salvador. Há a necessidade de um planejamento do 
desenvolvimento metropolitano. Foi criada uma entidade metropolitana que tem este 
importante papel. Órgãos estaduais como a SEDUR, já desenvolveram estudos. É necessário 
avançar junto com os municípios da RMS, promovendo sua participação e engajamento no 
processo de planejamento e gestão metropolitana. As demandas de Salvador não são apenas 
de quem mora em Salvador, mas também da população da RMS e do Estado da Bahia. 
 
Vale dizer que em relação à vulnerabilidade social observe-se a incidência da pobreza e da 
vulnerabilidade (em 2010) menor na capital Salvador (15,7% e 17,9%) do que nos demais 
municípios da Região Metropolitana (22,8% e 22,3%) e maior que a média brasileira, o que indica 
que devem ser realizadas ações para o desenvolvimento socioeconômico na RMS. 
Vale dizer que existe uma forte concentração de renda na RMS e no município de Salvador. 
A renda na RMS é muito concentrada em Salvador, e é muito desigual entre as diferentes regiões 
do município de Salvador. A renda domiciliar per capita é maior na região Centro Antigo e 
parcela da Orla Atlântica. Na parte Norte da cidade (Subúrbio, Miolo, Cajazeiras,) maior parte 
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da cidade, a renda é muito menor (pág. 133 e 134).  Maior parte dos domicílios vulneráveis estão 
na Região do Subúrbio e do Miolo Norte, assim como Pernambués e Nordeste de 
Amaralina/Santa Cruz (figura 5.b). Coincidentemente, nestas áreas está a população negra e 
mais carente da cidade (figura 5.3a) e os piores indicadores socioeconômicos, sendo que a 
região do Subúrbio, Cajazeiras e Ipitanga (norte do município), além de Liberdade, São Caetano, 
Cajazeiras, e tem os piores indicadores quanto a taxas de atividades (ocupação/ trabalho) (figura 
5.3) e também baixas taxes de domicílios com acesso a esgoto (figura 5.3b). 
 
Importante “no caso de transporte, o gasto da classe alta é 25 vezes maior que o da classe pobre 
e seis vezes maior que o da classe média. Enquanto as famílias mais pobres gastam uma média 
de R$ 82 por mês com transporte, a classe média gasta quase R$ 350 e os mais ricos gastam 
mais de R$ 2.100 por mês com este tipo de despesa. O que pode explicar esta discrepância é a 
grande diferença que há no tipo de transporte utilizado por cada classe de renda. Nas classes 
média e alta, já se observar predominância maior de automóveis, o que deve indicar uso mais 
intensivo do transporte individual, mais custoso que o transporte coletivo, devido ao gasto tanto 
com a aquisição quanto à manutenção e gastos com combustível” (págs. .162 e 163). 
 
Polos Geradores de Tráfego e EIV 
 
Importante serem definidas categorias e critérios de enquadramento, assim com parâmetros 
para avaliação de Polos Geradores de Tráfego (ou Polos Geradores de Viagens), conforme 
estudos prévios. Podem ser tomados como base os estudos realizados pela antiga SEDHAM, que 
balizaram as propostas da lei 8167/2012. Importante também definir de qual órgão é a 
responsabilidade pela análise de estudos de impacto de tráfego e/ou de EIV (a depender da 
categoria e do porte do empreendimento). Sugestão de criar um grupo composto por 
representantes dos setores de urbanismo, trânsito e transporte público para avaliar projetos de 
empreendimentos mais complexos. 
 
Importante revisar todos os planos funcionais e estabelecer quais deles são válidos, ou qual 
parte é válida, ou não é. Necessário atualizar seus desenhos conforme projetos existentes e 
novos projetos realizados pelo Governo do Estado da Bahia e da Prefeitura de Salvador, nos 
últimos anos. Muitos projetos estão defasados e causam disparidade de informações em análise 
de processos, ao identificar interferências em áreas onde são requeridas AOPs. 
 
 
MOBILIDADE 
 
Salvador é uma cidade para onde convergem os fluxos de municípios da RMS e de fora dela, que 
estão em sua área de abrangência (ver estudo da Rede Urbana do Estado da Bahia, realizado 
pela SEDUR/Governo do Estado da Bahia e estudo do REGIC). 
 
É importante que se faça um estudo da mobilidade em nível metropolitano, tomando como base 
a última pesquisa O/D, uma leitura técnica baseada nos projetos existentes, a fim de 
compatibilizá-los, tendo como elementos estruturantes os projetos de transporte de massa 
(metrô, VLT/trem regional com projetos desenvolvidos pela CTB e CONDER/Governo do Estado 
da Bahia). 
Importante haver um planejamento da mobilidade capitaneado pela Entidade Metropolitana, 
recém criada por lei estadual. Deve-se atentar para os dispositivos legais como o Estatuto da 
Metrópole, reconhecendo-se o peso de importância de decisão de Salvador, e articulando com 
os demais municípios da RMS e os princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana.  
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Importante verificar nos estudos que foram realizados na pesquisa O/D que a acessibilidade, no 
seu sentido mais amplo, é um fator que pode garantir oportunidade de acesso aos espaços 
urbanos e aos serviços, sob condições adequadas de segurança, conforto e eficiência, e de 
acordo com as dinâmicas econômicas e, portanto, ao desenvolvimento socioeconômico dos 
municípios e das regiões em que estão inseridos. Na última pesquisa O/D realizada pela 
SEINFRA/Governo do Estado da Bahia, para a Região Metropolitana de salvador, em 2012 
(BAHIA, 2012), observou-se que o modo mais utilizado foi o modo a pé (35% dos deslocamentos 
metropolitanos), à frente do modo ônibus (31,5%), que na pesquisa O/D de 1995 tinha sido 
principal modo de transporte utilizado.  
O modo a pé é também aquele mais utilizado pelas classes de renda mais baixas da população 
segundo os dados da última O/D. 

 

Os ascensores, que seriam auxiliares no deslocamento a pé, representam um percentual 
insignificante nas viagens realizadas.  

SUGESTÃO: Devem ser pensadas ações que promovam este modo articulado com a rede de 
transporte público de passageiros, principalmente aos projetos de transporte de massa (metrô, 
trem, VLT, BRT, etc.) nos principais corredores de transporte, fazendo ligações “vale- cumeada” 
e isto poderia ser o foco das propostas de mobilidade, assim como o próprio “Plano de 
Mobilidade” da cidade. Propostas com foco na “Acessibilidade”, nos modos não motorizados 
articulados ao transporte público de passageiros. 

A pesquisa O/D de 2012 demonstrou que os deslocamentos por modo não motorizado (a pé) 
tinham menos de um terço do tempo de deslocamento por transporte público coletivo (média 
de 62 min.).  

De acordo com o gráfico abaixo da Síntese da pesquisa O/D, é demostrado que as zonas de 
tráfego onde se observou a maior parte dos deslocamentos a pé são regiões da cidade que tem 
topografia irregular e concentra pobreza urbana, como Subúrbio (Paripe, Coutos, Alto da 
Terezinha) e Miolo (Pau da Lima). Lá é que devem ser priorizados os investimentos em 
acessibilidade. 

No Subúrbio Ferroviário também se concentra, conforme a pesquisa O/D, a maior parte da 
população por zona de tráfego e a população com menor renda. 
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